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24 de abril de 2013 
 Jornalista Cristiane Brandão  

Dia de decisão para os portuários 
na votação da MP 595/93 

 
Esta quarta-feira, 24, é dia de decisão para 
nós, portuários. A Medida Provisória dos 
Portos (MP 595/2012) está prevista para ser 
votada hoje no plenário do Senado e o nosso 
presidente, Ernani Pereira Pinto, acompanha 
atentamente a sessão. Para não perder 
validade, a MP precisa ser votada no Senado 
e na Câmara Federal até 16 de maio. No 
entanto, a pauta que estava marcada para 
ser votada às 14h30 não havia ido à votação 
até as 17 horas. 
“O momento é de expectativa. O assunto só 
não pode sair de pauta, pois será um 
retrocesso”, disse Ernani. 
A ministra de Relações Institucionais, Ideli 
Salvatti, disse que o governo chegou ao limite 
das negociações e que a base aliada não 
permitirá que a proposta perca a validade. 
Segundo ela, mudanças além das propostas 
no relatório do senador Eduardo Braga 
(PMDB-AM) poderiam desvirtuar a medida. 
Portanto, companheiros, o momento é de 
expectativa. Apesar das garantias que o 
governo vem dando a respeito da 
manutenção dos direitos dos portuários na 
MP, nunca se sabe o que os políticos do 
nosso País podem estar articulando contra os 
trabalhadores, que tanto são alvo de 
exploração e desrespeito. Estamos juntos! 
Vamos vencer!  
 

 

Acesse nosso site: www.suport-es.org.br 

SUPORT-ES PERMANENTEMENTE EM DEFESA DO PORTUS E DOS PORTOS PÚBLICOS. 

O PORTUS É PATRIMÔNIO DOS PORTUÁRIOS E OS PORTOS PÚBLICOS DO POVO BRASILEIRO. 

Alguns entendimentos até o momento: 
- Ao contrário do texto original da MP 595, que 
possibilitava a terceirização do serviço de 
segurança dos portos, Braga se comprometeu em 
manter que ela seja feita pela Guarda Portuária. 
- Também ficou acordado que os Conselhos de 
Autoridade Portuária terão 50% de representantes 
do governo, 25% de trabalhadores e 25% de 
empresários.  
- Braga garantiu que os trabalhadores hoje 
registrados nos Órgãos Gestores de Mão de Obra 
(Ogmos) façam parte de um cadastro que será 
utilizado para contratação de trabalhadores nos 
terminais privados. 
- O relator aceitou incluir uma emenda que 
permite à União delegar para Estados e 
municípios, por meio das respectivas 
administradoras portuárias, a decisão de licitar 
portos.  
 

 


